
	
	

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP



Nota técnica n.º 051/2016/SBQ/CPT-DF
Brasília, 18 de outubro de 2016.

Assunto: Revisão das Portarias ANP nº 129 e n° 130, de 30 julho de 1999, que estabelecem as especificações e as regras referentes ao controle da qualidade dos óleos básicos.

Referência: Processo nº 48610.001096/1998-12.

1. OBJETIVOS
A presente Nota Técnica tem por escopo apresentar as alterações propostas para as Portarias ANP nº 129 e n° 130, de 30 de julho de 1999, e expor os fundamentos que justificam tais alterações.
1.1. O processo de alteração em referência se ampara nas seguintes motivações:
a) incluir novos limites de especificações tendo em vista a necessidade de se melhorar a qualidade dos óleos básicos rerrefinados; 
b) estabelecer novas obrigações aos agentes regulados; 
c) atualizar a regulamentação devido ao lapso temporal.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece, em seu artigo 8º, as atribuições da ANP, onde podem ser destacados os incisos I e XVIII que dizem:

“Art. 8º ....
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, ..., com ênfase ... na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos.
......
XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis.” (Grifos nossos).

3. DOS FATOS
As Portarias ANP nº 129 e n° 130 foram publicadas em 30 de julho de 1999, existindo um descolamento entre a legislação vigente que trata dos óleos básicos no Brasil e a realidade desse mercado no país, sobretudo sob o aspecto da qualidade e variedade desses insumos.

4. DA ANÁLISE
Na minuta de resolução proposta pretende-se abarcar tantos os óleos básicos de primeiro refino quanto os rerrefinados, substituindo tanto a Portaria ANP n° 129/99 quanto a Portaria ANP n° 130/99. Nessas portarias não há detalhamento de qualquer outra regra além da especificação em si, apenas obriga que os básicos comercializados no país devem observá-la.
Já no artigo 1° da proposta em análise há inovação quanto à sua abrangência. Sua aplicação fica restrita à comercialização aos produtores de lubrificantes acabados. Tal regra se deve ao fato de que as especificações foram definidas para a aplicação dos óleos básicos na formulação de lubrificantes acabados, já que há outras aplicações além dessa, como na indústria de tintas, borrachas etc. Também houve uma restrição de aplicação da norma apenas aos óleos básicos dos grupos I, II e III e os naftênicos, que são os básicos de maior demanda da indústria de lubrificantes, ficando os demais básicos restritos a aplicações especiais. Na Portaria ANP n° 129/99, embora não restrinja os óleos básicos, na prática só atende os óleos nacionais das refinarias da Petrobrás, tendo sido adotada a especificação para os produtos das refinarias REDUC, RLAM e LUBNOR, o que dificulta o encaixe de qualquer outro produto importado ou dos grupos II e III.
"Art. 1º. Fica estabelecido que a comercialização no país de óleos lubrificantes básicos de origem nacional e importados, de primeiro refino ou rerrefinados, deverá observar as regras estabelecidas pela presente Resolução, o que inclui as especificações contidas no Anexo, parte integrante desta norma.
§1° Estão dispensados de atender esta Resolução os agentes econômicos que produzem ou importam óleos básicos para formulação própria de lubrificante acabado.
§2° Estão dispensados de atender esta Resolução os agentes econômicos que comercializam óleos básicos para indústria que não é a de lubrificantes acabados.
§3° Somente estão abrangidos por esta Resolução, os óleos básicos classificados nos Grupos I, II, III e naftênicos, conforme o art. 2° desta Resolução."

No artigo 2° são definidos os grupos de básicos para atendimento às restrições do artigo 1°.

"Art. 2º.Para fins dessa Resolução, os óleos básicos devem ser classificados conforme os itens de i a vi.
i. grupo I: teor de saturados menor que 90% (m/m), teor de enxofre maior que 0,03% (m/m) e índice de viscosidade maior que 80 e menor ou igual a 120;
ii. grupo II: teor de saturados maior ou igual a 90% (m/m), teor de enxofre menor ou igual a 0,03% e índice de viscosidade maior que 80 e menor ou igual a 120;
iii. grupo III: teor de saturados maior ou igual a  90% (m/m), teor de enxofre menor ou igual a 0,03% (m/m) e índice de viscosidade maior que 120;
iv. grupo IV: todas as polialfaolefinas, inclusive as polinternalfaolefinas;
v. naftênicos: óleo básico em que petróleo ou mistura de petróleos que lhe deu origem seja classificado(a) como naftênico ou intermediário segundo o método UOP 375, ou seja, apresente Kuop maior que 10 e menor que 12,5;
vi. grupo V: todos os demais óleos básicos."

Nos artigos 3° e 4° torna-se obrigatório o certificado da qualidade acompanhar o documento fiscal para fins de fiscalização por parte da ANP e de informação do adquirente do básico.
"Art. 3° Todo documento fiscal que acompanhe carga de óleo básico comercializado deve vir acompanhado de certificado de qualidade legível do produto.
Art. 4° A documentação fiscal, inclusive o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), referente às operações de comercialização de óleo básico definidas no art. 1°, deverá indicar o código e a descrição do produto estabelecidos pela ANP, conforme legislação vigente, e o número do certificado da qualidade correspondente ao produto no campo de observação."
Dos artigos 5° e 6° trata-se da responsabilidade dos agentes econômicos a respeito dos certificados de qualidade, tratando da guarda documental e da alteração de especificação pelo agente.
"Art. 5º. O certificado da qualidade deverá ser mantido à disposição da ANP pelo agente que comercializou o óleo básico, para qualquer verificação julgada necessária, por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua comercialização.
Art. 6°. Nos casos em que o produtor/importador alterar a especificação de um produto, onde lhe caiba definir valores, a ANP deverá ser informada imediatamente por carta registrada."

No artigo 7° a regra se deve ao fato de as melhores práticas da indústria exigirem que o formulador saiba a origem do óleo básico, o que pode afetar o desempenho do lubrificante acabado.
"Art. 7° Todo corte de óleo básico comercializado deve ter sua origem (refinaria e país) informada ao comprador, em seu certificado de qualidade, para fins de atendimento às regras internacionais de intercambiabilidade de óleo básico da indústria."

O artigo 8° proíbe prática que ocorre em algumas rerrefinadoras que ajustam a viscosidade do óleo básico com polímeros e borracha dissolvidos em óleo. Essa prática prejudica a qualidade do lubrificante acabado.

"Art. 8° É vedada a adição de polímeros, ou quaisquer outros aditivos, ao óleo básico a ser comercializado."

Os artigos 9° e 10 não trazem novidade quanto a flexibilidade do óleo básico poder sair da faixa de viscosidade especificada. No entanto, torna mais clara a regra, informando que o desvio de viscosidade não pode atingir a faixa de outro produto.
"Art. 9º. É vedada a comercialização dos óleos básicos que não se enquadrem nas especificações estabelecidas no Anexo, parte integrante desta Resolução.
Art 10. A comercialização de óleos lubrificantes básicos, com faixas de viscosidade diferentes das estabelecidas nas tabelas I e II do Anexo, poderá ser realizada mediante acordo por escrito entre as partes. A comercialização é vedada nos casos em que se atinja a faixa de viscosidade de outro corte e não sejam atendidas as demais especificações."

Os artigos 11 ao 15 tratam da fiscalização pela ANP, das penalidades e do prazo para entrada em vigor da nova norma.

"Art. 11. A ANP poderá, a qualquer tempo, solicitar aos agentes envolvidos na comercialização de óleo básico amostras, documentos, laudos de análise e demais informações a respeito dos óleos básicos e seus insumos, os quais deverão ser enviados no prazo definido no ato de comunicação.
Art. 12. Os funcionários da ANP e de órgãos conveniados devidamente identificados, no exercício da atividade de fiscalização, terão livre acesso às instalações do produtor ou importador de óleo básico.
Art. 13. O não atendimento ao disposto nesta Resolução sujeita os infratores às penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999  e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
Art. 14. Os casos não previstos nesta Resolução serão objeto de análise e deliberação da ANP.
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor 180 dias após a data de sua publicação, quando serão revogadas a Portaria ANP nº 129, de 30 de julho de 1.999, e a Portaria ANP n° 130, de 30 de julho de 1.999."

A seguir constam as tabelas de especificação propostas na minuta de resolução com destaque para os ensaios que foram incluídos.

Tabela 1. Especificações para os óleos básicos do Grupo I e naftênicos, de primeiro refino, e para os óleos básicos dos Grupos II e III, de primeiro refino ou rerrefinados.

	CARACTERÍSTICA
	Óleo lubrificante básico
	Unidade
	Método

	
	Grupo I
	Grupo II
	Grupo III
	Naftênico
	
	

	1. Aparência
	límpido e isento de impurezas
	límpido e isento de impurezas
	límpido e isento de impurezas
	límpido e isento de impurezas
	-
	visual

	2. Cor ASTM, máx.
	especificar
	especificar
	especificar
	especificar
	-
	ASTM D 1500
ASTM D 6045

	3. Massa específica a 20°C
(incluído)
	anotar
	anotar
	anotar
	anotar
	kg/m3
ou
kg/l
	ASTM D1298
ASTM D4052
NBR 7148

	4. Viscosidade cinemática a 40°C
	anotar/ especificar1
	anotar/ especificar1
	anotar/ especificar1
	anotar/ especificar1
	cSt
	NBR 10441
ASTM D 445
ASTM D7042

	5. Viscosidade cinemática a 100°C
	anotar/ especificar1
	anotar/ especificar1
	anotar/ especificar1
	anotar/ especificar1
	cSt
	NBR 10441
ASTM D 445
ASTM D7042

	6. Índice de Viscosidade, máx.
	especificar
	especificar
	especificar
	anotar
	-
	NBR 14358
ASTM D 2270

	7. Viscosidade CCS (incluído)
	anotar2
	anotar2
	anotar2
	-
	cP, °C
	ASTM D5293

	8. Ponto de Fulgor, mín.
	especificar
	especificar
	especificar
	especificar
	°C
	NBR 11341
ASTM D 92

	9. Volatilidade - NOACK
	anotar3
	anotar3
	anotar3
	-
	% massa
	NBR 14157, DIN 51581, ASTM D5800 B, ASTM D5800 C

	10. Ponto de Fluidez, máx.
	especificar
	especificar
	especificar
	especificar
	°C
	NBR 11349, ASTM D 97, ASTM D5950, ASTM D6749, ASTM D7346

	11. Índice de Acidez, máx.
	especificar
	especificar
	especificar
	especificar
	mg KOH/g
	NBR 14248
ASTM D 974
ASTM D664

	12. Corrosividade ao cobre, 3 h a 100°C, máx.
	especificar
	especificar
	especificar
	especificar
	-
	NBR 14359
ASTM D 130

	13. Resíduo de Carbono Ramsbottom, máx.
	especificar
	especificar
	especificar
	especificar
	% massa
	NBR 14318
ASTM D 524

	14. Teor de enxofre, máx.
(incluído)
	valor típico
	especificar
	especificar
	-
	% massa
	ASTM D4951, NBR 14786, ASTM D2622, ASTM D4294, NBR 14533, ASTM D6481, ASTM D2622, ASTM D5185, ASTM D1552, ASTM D3120, ASTM D4927

	15. Teor de saturados, mín.
(incluído)
	especificar
	especificar
	especificar
	-
	% massa
	ASTM D7419
ASTM D2007

	16. Extrato em DMSO
(incluído)
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	-
	% massa
	IP 346

	17. Demulsibilidade
	valor típico
	valor típico
	-
	-
	ml (min)
	NBR 14172
ASTM D1401

	Notas

1. Fornecedor do óleo básico deve especificar viscosidade cinemática a 40°C ou a 100°C e anotar a viscosidade obtida na outra temperatura.
2. Aplicável aos óleos básicos com viscosidade cinemática a 40°C  de 25 a 105 cSt. Analisar ao menos em uma das temperaturas expressas na tabela SAE J300.
3. Aplicável aos óleos básicos com viscosidade cinemática a 40°C de 25 a 105 cSt. Óleo básico Turbina Pesado está dispensado de anotar essa característica.

Obs.: Em relação às Portaria n° 129/99 atual foram retirados os ensaios de Cinzas e Estabilidade à Oxidação.





Tabela 2. Especificação para os óleos básicos rerrefinados do grupo I.

	CARACTERÍSTICA
	RR - 10
	RR - 30
	RR - 40
(incluído)
	RR - 55
	RR - 70
	Unidade
	Método

	1. Aparência
	Límpido e isento de impurezas
	Límpido e isento de impurezas
	Límpido e isento de impurezas
	Límpido e isento de impurezas
	Límpido e isento de impurezas
	-
	Visual

	2. Cor ASTM, máx.
	2,0
	2,5
	3,5
	3,5
	4,0
	-
	ASTM D1500
ASTM D6045

	3. Massa específica
(incluído)
	anotar
	anotar
	anotar
	anotar
	anotar
	kg/m3
	ASTM D1298
ASTM D4052
NBR D7148

	4. Viscosidade Cinemática a 40°C
	8 a 14
	26 a 32
	36 a 46
	50 a 60
	Anotar
	cSt
	NBR 10441
ASTM D445
ASTM D7042

	5. Viscosidade Cinemática a 100° C
	anotar
	anotar
	anotar
	anotar
	9,0 a 12,0
	cSt
	NBR 10441
ASTM D445
ASTM D7042

	6. Índice de Viscosidade, min.
	90
	95
	95
	95
	95
	-
	NBR 14358
ASTM D2270

	7. Viscosidade CCS
(incluído)
	-
	anotar
	anotar
	anotar
	anotar
	cP, °C
	ASTM D5293

	8. Ponto de Fulgor, mín.
	155
	200
	215
	215
	226
	°C
	NBR 11341
ASTM D92

	9. Volatilidade Noack, máx.
(incluído)
	-
	16
	anotar
	anotar
	anotar
	% massa
	NBR 14157
ASTM D5800B
ASTM D5800C

	10. Ponto de Fluidez, máx.
	-3
	-3
	-3
	-3
	-3
	°C
	NBR 11349, ASTM D97, ASTM D5950, ASTM D6749, ASTM D7346

	11. Índice de Acidez, máx.
	0,05
	0,05
	0,05
	0,05
	0,05
	mg KOH/g
	NBR 14248
ASTM D974
ASTM D664

	12. Corrosividade ao cobre, 3h a 100° C, máx.
	1
	1
	1
	1
	1
	-
	NBR 14359
ASTM D130

	13. Cinzas, máx.
	-
	0,02
	0,02
	0,02
	0,02
	% massa
	NBR 9842
ASTM D482

	14. Resíduo de Carbono Ramsbottom, máx.
	0,2
	0,3
	0,3
	0,3
	0,3
	% massa
	NBR 14318
ASTM D524

	15. Água por crepitação
(incluído)
	ausente
	ausente
	ausente
	ausente
	ausente
	-
	NBR 16358

	16. Teor de elementos total (somatório do teor dos elementos Ca, Mg e Zn), máx.
(incluído)
	15
	15
	15
	15
	15
	mg/kg
	ASTM D5185, ASTM D4951, NBR 14786, ASTM D4628, NBR 14066, ASTM D6481

	17. Teor de enxofre
(incluído)
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	mg/kg
	ASTM D4951, NBR 14786, ASTM D2622, ASTM D4294, NBR 14533, ASTM D6481, ASTM D2622, ASTM D5185, ASTM D1552, ASTM D3120, ASTM D4927

	18. Teor de saturados
(incluído)
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	% massa
	ASTM D7419
ASTM D2007

	19. Grau NAS, máx.
(incluído)
	12
	12
	12
	12
	12
	-
	NAS 1638

	20. Extrato em DMSO
(incluído)
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	valor típico
	% massa
	IP 346

	21. Estabilidade ao cisalhamento, máx.
(incluído)
	1
	1
	1
	1
	1
	%
(queda da visc. cinem. a 100°C, 90 ciclos)
	ASTM 6278
NBR 14325
CEC L-014-3





5. ÁREAS DE INTERFACE NA ANP
Foram consideradas como áreas relacionadas ao processo de revisão em tela a Superintendência de Abastecimento, a Superintendência de Fiscalização do Abastecimento e a Coordenadoria de Defesa da Concorrência.
Foram enviados memorandos a essas duas superintendências e coordenadoria para opinarem sobre o Relatório Técnico CPT n°18/2015, em que as propostas de especificação foram apresentadas bem como suas motivações.
Embora SAB e SFI, naquele momento, não tenham emitido consideração, durante a tramitação da PA n° 310/2016 elaboraram parecer sobre a minuta de resolução.

6. CONCLUSÃO
As alterações das Portarias ANP nº 129/1999 e n° 130/1999 fazem parte do trabalho constante que esta Agência tem realizado no sentido de aprimorar cada vez mais a qualidade dos derivados de petróleo comercializados em todo território nacional e, de forma transparente e efetiva, promover o interesse público e de investimentos para o desenvolvimento do País.

Elaboração:
___________________________________
Guilherme Vianna de Melo Jacintho
Especialista em Regulação
Revisão:
___________________________________
Fábio da Silva Vinhado
Coordenador do CPT
Aprovação:
___________________________________
ROSÂNGELA MOREIRA DE ARAÚJO
Superintendente de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos
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